Aeroporto Piloto Osvaldo Marques Dias/Alta Floresta-MT (SBAT)

4. Complexo Aeroportuário

4.1 A exploração aeroportuária objeto da presente concessão recai sobre a área civil do Aeroporto Piloto Osvaldo Marques Dias/Alta Floresta-MT (SBAT), composta pela área descrita a seguir, que constitui universalidade, nos termos do art. 38 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.

4.1.1 Área de propriedade da União, de posse do Estado de Mato Grosso, medindo 2.876.451,40 m2, correspondente à Área A, identificada no croqui da poligonal do sítio aeroportuário, objeto da matrícula nº 2.285, Livro n° 2-K; fl. 01-01v, de 01/06/1987, do Cartório do 1° Ofício da Comarca de Alta Floresta-MT;

4.1.2 Áreas de posse de terceiros, integrantes da área descrita no item 4.1.1, correspondentes às Áreas B1 a B8, identificadas no croqui da poligonal do sítio aeroportuário, constituídas por casas residenciais, pequenos sítios e chácaras;

4.1.3 Áreas de posse de terceiros, integrantes da área descrita no item 4.1.1, correspondentes às Áreas C1 e C2, identificadas no croqui da poligonal do sítio aeroportuário, constituídas por casas residenciais;

4.2 As áreas civis utilizadas pelo Comando da Aeronáutica (COMAER) para a prestação dos serviços de navegação aérea são classificadas como especiais, não podendo ser utilizadas pela concessionária. 

4.2.1 Caso haja interesse da concessionária na utilização das áreas especiais, a mesma realocará, às suas expensas, as instalações e equipamentos em operação para outras áreas do sítio aeroportuário, desde que haja anuência prévia do COMAER, cabendo a este definir as especificações para a realocação.

4.2.2 Efetivadas as realocações necessárias, as novas áreas destinadas aos serviços de navegação aérea serão automaticamente classificadas como especiais, ficando disponíveis para utilização da concessionária aquelas que perderem tal destinação.

[bookmark: _GoBack]4.3 Respeitadas as fases de transição operacional dispostas no presente contrato, a Concessionária imitir-se-á na posse imediata da área descrita no item 4.1.1, excetuadas aquelas descritas nos itens 4.1.2 e 4.1.3.

4.4 Caberá à Concessionária tomar todas as medidas administrativas e/ou judiciais necessárias à regularização de posse e exploração das áreas descritas nos itens 4.1.2 e 4.1.3.  

4.5 Caberá à Concessionária tomar todas as medidas, administrativas e/ou judiciais necessárias para aquisição das áreas necessárias à ampliação do sítio aeroportuário civil e readequações para atendimento às normas de segurança operacional.


